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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Ibiraiaras



CONVÊNIO REFERENTE À IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CENTRO DE ATENÇÃO INTENSIVO PARA ATENDIMENTO DOS CASOS EM QUE SÃO NECESSÁRIOS CUIDADOS ESPECIAIS DO AMBIENTE HOSPITALAR, DECORRENTES DA INFECÇÃO PELO COVID-19:
	Convênio
	Convenente
	CNPJ
	Prazo Contratual
	Integra do Convênio
	Valor mensal
	Processo de contratação

	47/2020
	FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
	96.704.333/0010-61
	03 meses
	



	R$ 23.869,98
	Não se aplica
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CONVÊNIO N.º 47/2020 


 


MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS, pessoa jurídica de direito público, 


inscrito no CNPJ sob o n.° 87.613.584/0001-59, com sede física 


na Rua João Stella, n.º 55, na cidade de Ibiraiaras/RS, 


representado pela Prefeita Municipal, doravante denominado de 


CONCEDENTE, e de outro lado, a FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, pessoa 


jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 96.704.333/0010-


61, com sede na Rua Marechal Floriano, 811, São José do 


Ouro/RS, neste ato representada por JOSÉ DELOCIR ALMEIDA DA 


SILVA, inscrito no RG nº 1044262283 SSP/RS e CPF nº 


453.394.140-00, abaixo assinado, doravante denominada de 


CONVENENTE, com fulcro na lei municipal n. 2.462, de 6.5.2020, 


e art. 199, § 1º da CF/88, combinado com o art. 24, da lei n. 


8.080, de 19.9.1990, têm entre si, como justo e conveniado o 


que segue: 


 


CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente convênio é a 


implantação e manutenção de Centro de Atenção Intensivo para 


atendimento dos casos em que são necessários cuidados 


especiais do ambiente hospitalar, decorrentes da infecção pelo 


Covid-19 com adequação do espaço físico, aquisição de 


equipamentos e disponibilização de profissionais habilitados. 


 


CLAUSULA SEGUNDA – A execução do objeto do convênio por parte 


da CONVENENTE deverá ser contínua, ou seja, em regime 


ininterrupto com atendimento 24 horas por dia em todos os dias 


da semana, durante a vigência do convênio e devendo cumprir 


as seguintes obrigações: 


 


a) Para implementação dos serviços a CONVENENTE deverá 
disponibilizar no mínimo 04 leitos para pacientes 


internados que necessitem de isolamento respiratório; 


 


b) Para o atendimento intensivo dos pacientes 


contaminados, a CONVENENTE disponibilizará um corpo 


clínico permanente, garantindo o atendimento 24 horas 


por dia, com os seguintes profissionais: 01 médico; 02 


enfermeiros; 03 técnicos de enfermagem sendo que deverá 


ter um por turno (manhã, tarde e noite), e 02 


profissionais de sanificação sendo que deverá ter um 


por turno (manhã e tarde);  


 


c) A CONVENENTE disponibilizará toda a estrutura 


necessária para o devido atendimento voltado para o 


objetivo deste CONVÊNIO. 
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Parágrafo primeiro – A CONVENENTE deverá executar o objeto na 


forma que o Plano de Trabalho para Implantação de Centro de 


Atenção Intensiva COVID-19, datado de 01.06.2020.  


 


Parágrafo segundo – O objeto do convênio deverá restar 


disponibilizado para os pacientes encaminhados por qualquer 


um dos Municípios de: Ibiraiaras, e/ou de Lagoa Vermelha, e/ou 


de Capão Bonito do Sul e e/ou de Caseiros. 


 


Parágrafo terceiro – A CONVENENTE não poderá cobrar dos 


pacientes, ou de seus responsáveis, qualquer complementação 


aos valores pagos pelos serviços prestados, sob pena de 


rescisão e aplicação das penalidades legais e contratuais 


cabíveis, e devolução dos valores repassados, tudo acrescido 


de correção monetária e juros legais. 


 


CLÁUSULA TERCEIRA – Pela prestação dos serviços referido na 


cláusula primeira do presente convênio, a CONVENENTE perceberá 


o valor unitário mensal de R$ 23.869,98 (vinte e três mil 


oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e oito centavos), 


totalizando R$ 71.609,94. 


 


CLÁUSULA QUARTA – O pagamento será efetuado de forma mensal, 


pelos valores constantes no relatório mensal e nota fiscal de 


prestação de serviços, apresentadas até o último dia do mês 


de competência, e o pagamento deverá ser efetuado até o 10 


dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 


respeitando sempre os valores conveniados, mediante a 


apresentação do relatório  de atividades mensais e conforme 


cronograma: 


 


Parcela Competência Valor mensal 


01 Junho/2020 R$ 23.869,98 


02 Julho/2020 R$ 23.869,98 


03 Agosto/2020 R$ 23.869,98 


Valor total: R$ 71.609,94 


 


Parágrafo primeiro – O pagamento será realizado mediante 


depósito na seguinte conta: 


 


Banco: Banrisul  


Ag: 0260 


Conta Corrente: 060694320-8  
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Parágrafo segundo – O pagamento ocorrerá independentemente do 


número de internações, devendo a CONVENENTE manter a 


disponibilidade dos leitos e da equipe na forma constante do 


citado projeto. 


 


Parágrafo terceiro – A CONVENENTE deverá disponibilizar, 


mensalmente, para fins de pagamento, relatório contendo:  


 


a) profissionais que ficaram à disposição ou que 


trabalharam, quer seja médicos, enfermeiros, técnicos de 


enfermagem para os fins deste projeto;  


b) número de internados;  


c) valor devido por cada Município;  


d) fotos dos leitos destinados para a internação na forma 


deste convênio;  


e) informação de quais fontes e valores de remuneração 


que recebeu para a prestação dos serviços que trata este 


convênio.  


 


Parágrafo quarto – As despesas com encargos trabalhistas, 


tributos, contribuições sociais, equipamentos de proteção 


individual, aquisição de medicação, enfim, todas as despesas 


geradas para a prestação dos serviços correm por conta da 


CONVENENTE.  


 


Parágrafo quinto -  As parcelas do convênio serão liberadas 


em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, 


exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas 


até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 


 


  I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular 


aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da 


legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de 


fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade 


ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão 


competente do sistema de controle interno da Administração 


Pública; 


 


  II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação 


dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das 


etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos 


princípios fundamentais de Administração Pública nas 


contratações e demais atos praticados na execução do convênio, 


ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas 


conveniais básicas; 
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  III - quando o executor deixar de adotar as medidas 


saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos 


ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 


 


CLÁUSULA QUINTA – O prazo de vigência do presente convênio 


será de três (três) meses, contados da data de início da 


prestação dos serviços, que iniciará em 1º de junho de 2020, 


com término em 1º de setembro de 2020.  


 


CLÁUSULA SEXTA - O presente convênio poderá ser prorrogado 


enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos 


da situação de emergência de saúde pública, desde que haja 


comum acordo das partes e seja procedido em aditivo expresso.  


 


CLÁUSULA SÉTIMA – A CONVENENTE que não satisfazer os 


compromissos assumidos, serão aplicadas as seguintes 


penalidades: 


 


a) A CONVENENTE ficará sujeita a multa de 20% (vinte por 


cento), sobre o valor total do convênio, no caso de 


apresentação de documento ou declaração falsa para fins de 


habilitação. No presente caso, o convênio será rescindido e 


será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para 


licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 


de 03 (três) anos. 


 


b) Advertência – Sempre que forem observadas 


irregularidades de pequena monta, para as quais tenha 


concorrido a CONVENENTE desde que ao caso não se apliquem as 


demais penalidades. 


 


  c) O não cumprimento deste convênio, seja pelo atraso do 


início dos serviços ou pela descontinuidade na execução, ou 


por qualquer violação do contido neste convênio ou no projeto, 


acarretará à CONVENENTE a penalidade de 20% sobre o valor 


mensal, calculado por evento de inconformidade com o convênio;  


 


d) A inexecução do convênio ou descumprimento de hipótese 


grave, acarretará multa de 20% (vinte por cento), sobre o 


valor total do convênio, e suspensão temporária de 


participação em licitação e impedimento de contratar com a 


Administração, por prazo de 02 (dois) anos. 


 


Parágrafo primeiro - Caso seja constatada alguma 


irregularidade passível de aplicação de penalidade, o 


Município poderá suspender a realização do pagamento para a 







Página 5 de 7 


 


apuração dos fatos mediante a abertura de processo 


administrativo. 


 


Parágrafo segundo - A multa aplicada será descontada do valor 


que a CONVENENTE faça jus. 


 


Parágrafo terceiro - A CONCEDENTE poderá descontar das 


parcelas vincendas o valor equivalente à multa que tenha 


incidido a CONVENENTE por descumprimento ao que fora pactuado, 


bem como qualquer tributo incidente. 


 


CLÁUSULA OITAVA – As despesas decorrentes do presente convênio 


serão cobertas por conta da seguinte dotação orçamentária: 


 


Órgão: 08 Secretaria Municipal da Saúde 


Unid. 


Orçamentária: 


08.01 Fundo Municipal da Saúde com Rec 


Próprios 


Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria da 


Saúde 


Rubrica: 3.3.90.39.50.00.00 Serviços médicos, 


hospitalares, odontológicos 


Fonte: 40 ASPS 


 


CLÁUSULA NONA – A CONCEDENTE reconhece os direitos da 


Administração constantes no art. 77 e seguintes da Lei 


8.666/93 e alterações posteriores. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA – Constitui motivo para rescisão do convênio, 


a ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei 


8.666/93 e alterações. 


Parágrafo único – A rescisão se dará na forma especificada no 


art. 79, aplicadas as consequências fixadas no art. 80 da Lei, 


ambos artigos da Lei 8.666/93 e alterações, sempre assegurada 


a ampla defesa, porém com faculdade a administração de agir 


preventiva e imediatamente, inclusive com suspensão dos 


serviços, quando o interesse público recomendar. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A CONCEDENTE fica responsável, em 


qualquer caso, por danos e prejuízos que, eventualmente, venha 


a causar ao CONCEDENTE, bens, propriedades, ou a terceiros, 


em decorrência da execução do serviço, correndo às suas 


expensas, sem responsabilidade ou ônus para o CONCEDENTE, o 


ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos 


possam motivar. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A CONCEDENTE assumirá inteira 
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responsabilidade por todos os prejuízos que venha dolosa ou 


culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos 


serviços. 


 


CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Ficam nomeados os seguintes 


servidores para exercerem a fiscalização da execução do 


convênio: 


 


a) ROBERTO GALLEGO TERRAZAS, para exercer a função de 


Gestor do convênio; 


 


b) RITA DE CASSIA ASTOLFI, para exercer a função de Fiscal 


do convênio. 


 


Parágrafo único – Por portaria o CONCEDENTE poderá alterar o 


gestor e o fiscal, informando o CONVENENTE da alteração por 


comunicado.  


 


CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – As partes reconhecem a 


excepcionalidade da presente contratação, como forma de 


realizar o enfrentamento da pandemia decorrente da COVID-19, 


se tratando de ação coordenada, conjugada com os Municípios 


de Lagoa Vermelha, Capão Bonito do Sul e de Caseiros. 


 


CLAUSULA DÉCIMA QUINTA –  Os saldos de convênio, enquanto não 


utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de 


poupança de instituição financeira oficial se a previsão de 


seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de 


aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 


aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a 


utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um 


mês. 


 


Parágrafo primeiro -   As receitas financeiras auferidas na 


forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas 


a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto 


de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico 


que integrará as prestações de contas do ajuste. 


 


Parágrafo segundo -   Quando da conclusão, denúncia, rescisão 


ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 


financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 


receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 


devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no 


prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena 


da imediata instauração de tomada de contas especial do 
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responsável, providenciada pela autoridade competente do 


órgão ou entidade titular dos recursos. 


 


CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - As partes elegem o Foro da Comarca de 


Lagoa Vermelha – RS para dirimir qualquer conflito oriundo do 


presente convênio, com exclusão de qualquer outro por mais 


privilegiado que seja.  


 


Assim, após lido na presença do CONCEDENTE e CONVENENTE, 


assinaram o presente instrumento na presença de duas 


testemunhas, em três vias, para que melhor forma em direito 


admitida, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 


 


Município de Ibiraiaras/RS, em 1º de junho de 2020. 


 


 


MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS/RS 


IVETE BEATRIZ ZAMARCHI 


LUCHEZI 


Concedente 


 


 


FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 


JOSÉ DELOCIR ALMEIDA DA SILVA 


Convenente 


 


ROBERTO GALLEGO TERRAZAS 


Gestor 


 


RITA DE CASSIA ASTOLFI 


Fiscal 


Testemunhas: 


 


 


Identificação: 


 


 


 


Identificação: 
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